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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

Ofício nº 0193/2013                           Em 07 de fevereiro de 2013
Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS
Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alterações nas Leis Municipais n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007; n° 6.672, de 18 de Dezembro de 2.007 e nº 6.249, de 19 de abril de 2.005, objetivando a extinção do cargo público de provimento em comissão de Ouvidor, a criação da Unidade de Teleatendimento no DAAE e dá outras providências.

A criação desta unidade de teleatendimento na estrutura da autarquia tem por objetivo a coordenação dos serviços relativos ao registro e tratamento adequado de reclamações, sugestões, questionamentos, denuncias e elogios sobre os serviços prestados pela Autarquia.


Com a criação desta Unidade e a conseqüente extinção do Cargo Público de Ouvidor, de provimento em comissão, regulariza-se o apontamento efetuado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº  021/13
Dispõe sobre alterações nas Leis Municipais n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007; n° 6.672, de 18 de Dezembro de 2.007 e nº 6.249, de 19 de abril de 2.005, objetivando a extinção do cargo público de provimento em comissão de Ouvidor, a criação da Unidade de Teleatendimento no DAAE e dá outras providências.

Art. 1º Com a finalidade de coordenar os serviços relativos ao registro e tratamento adequado de reclamações, sugestões, questionamentos, denuncias e elogios sobre os serviços prestados pela Autarquia, é criada a Unidade de Teleatendimento, na Gerência Comercial.

Art. 2º É acrescido o subitem 3.4, no item 3, do inciso IV, do artigo 9º, da Lei n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007, com a seguinte redação:

“3.4 – Unidade de Teleatendimento” 
Art. 3º É acrescido o inciso IX, no artigo 21, da Lei Municipal n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007, com a seguinte redação:

“IX – Dirigir coordenar controlar e executar as atividades relativas ao registro e tratamento adequados de reclamações, sugestões, opiniões, questionamentos, denuncias e elogios sobre os serviços da Autarquia, oriundos de clientes usuários do DAAE, visando aprimorar o relacionamento entre as partes, garantindo eficiência do atendimento a todas as solicitações recebidas.”
Art. 4º É extinta a Ouvidoria, órgão de assessoria do DAAE - Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara, previsto no item 2, do inciso II, do artigo 9º, da Lei Municipal n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007.

Art. 5º É revogado o artigo 12, que estabelece a competência da Ouvidoria, na Seção III, da Lei Municipal n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007.  

Art. 6º É revogado do Anexo II, da Lei Municipal n° 6.249, de 19 de Abril de 2.005, a vaga, de provimento em comissão, para o cargo público de Ouvidor, criada pelo artigo 15 da Lei Municipal n° 6.672, de 18 de dezembro de 2.007.

Art. 7º É acrescido no Anexo III, da Lei 6.249, de 19 de abril de 2.005, que define as Funções de Confiança, destinadas aos titulares de empregos públicos de provimento efetivo, 01 (uma) vaga para função de Coordenador de Unidade. 

Art. 8º É revogado do Anexo VI, da Lei Municipal n° 6.249, de 19 de Abril de 2.005, que estabelece a Descrição dos Cargos Públicos de Provimento em Comissão, a descrição do cargo público de Ouvidor, acrescido pelo artigo 16, da Lei Municipal nº 6.672, de 18 de dezembro de 2.007.

Art. 9º É revogado do Anexo X, da Lei Municipal n° 6.249, de 19 de Abril de 2.005, que estabelece a Tabela de Vencimentos dos Cargos Públicos de Provimento em Comissão, a descrição da Referência e do Valor, para o Cargo Público de Ouvidor, acrescidos pelo artigo 19, da Lei Municipal nº 6.672, de 18 de dezembro de 2.007.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas por conta das dotações próprias consignadas em orçamento, suplementadas se necessário, de acordo com as normas legais vigentes.

 Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07(sete) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze).
MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

